
GOVERNO MUNICIPAL 

CRU 
~!iili!l'!=-V~m ..... ooM lv(?v cJe- çe, vive-v! 

LEI N°. 403, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICIPIO DE CRUZ PARA O EXERC[CIO 
FINANCEIRO DE 2012. 

O PREFEITO MU:NICIPAL DE CRUZ, 
Faço saber qu~::~.-C.AlYlAR:t]v(DJ~TC:IPAL DE CRUZ, aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

TitULO [, 
CD4? Ol~Posrç-òEs coMuNs 
·, } ·.- ' ' ' 

Arl. 1° - "Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do 
Municipio de. c·rui.pafa· o 1xérciCio financeiro.~èle 2012, nos termos da Lei de 
Diretrizes Orça(n~ot~rtSt§_p~ara 6 exercicio de 21)1 ?~-Lei MÙnicipaL No. 396/2011, 
de 13 de .. junhd .de ··2GJ1.. e ào art. 165, § 5°. -da Constituiçao Federai, 
compreendendò: 

l. O Orçamento Fiscal referente aos poderes do Municipio, 
6rgaos, Fundos in'stitu~ido.S: ~ rnantidos pelo Poder 
Publico Municipal, bem'"como ,p adniinistraçao indireta; 

r 

Il. O Orçamento da Se~Liridade Social, abrangendo todos 
os Òrgaos a ele vinculados e Fundos instituidos e 
mantiaos pe-lo Poder Publico Municipal, bem como a 
admiAistraçao indireta. 

Paragrafo Unico- Constituem anexos e fazem parte desta lei: 

l. Demonstrativo das receitas por fontes e despesas por 
funçao; 

Il. Demonstrativo das receitas por fontes e despesas por 
unidades orçamentarias; t 
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IV. Demonstrativo da Receita segundo as categorias 

economicas; 

V. Demonstrativo da Legislaçao das Receitas; 

VI. Demonstrativo dos Programas de Trabalho, pelas 
Unidades Orçamentarias; 

VII. Demonstrativo da Despesa Segundo as Categorias 

Economicas; 

VIli. Demonst(ativo das Funçoes, Subfunçoes e Programas por 

Açoes; ... 

IX. Demop~trativo das Fun"(;:6es, Subfunçoes e Programas por 
Vi:ncufode Hecurso; 

X. Dem9Jnstrahvo da Despesa por Unidades Orçamentarias e 

Fùf1çp~_$; 

Xl. Relaçao de Projetos, Ativid:ades· e qperaçoes Especiais; 

T1TULO 11. 
DOS òRçAMENTOS FISCAL J: DA SEGURIDADE SOCIAL 

CAPiTULO'~I " 
DA ESTIMATIVA ÒARECEITA 

Art. 2° - O orçamento fisèal e da seguridade social do 
Municipio, em obediéncia ao pri11dpio do equilibrio das contas publicas de que 
trata a Lei Complementar n~'101/2000, de 04 de maio de 2000, art. 1°, § 1°, fica 
estabelecido em igual valor entre a receita estimada e a soma das despesas 
autorizadas acrescida da reserva de contingencia. 

Art. 3°- A Receita Orçamentaria, que decorrera da arrecadaçao 
de tributos pr6prios, contribuiçoes, serviços prestados, transfer€mcias estaduais 
e federais e demais receitas correntes e de capitai conforme a legislaçao 
vigente é estimada em R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhoes de reais), 
discriminadas por categoria economica conforme desdobramento a seguir: 



.000.000,00 

Art. 46: ~- A)~ceita sera realizada com base no produto do que 
~ ,. .:, 

for arrecadado, na forma da legislaçao em vigor, _de acordo com o 
desdobramer~to GOnstaote.do anexo qùè .é parte integrante desta Lei. 

CAPiTUtQ U 
DkFJXAçÀO DA~BESPESA 

Art. 5° - A Despesa Orçan;Jentaria; 110 mesmo valor da Receita 
total, fixada em R$ 42.000.000,00- (quare~tà· e c-dois omilhoes de reais), é 
desdobrada nos seguintes conjuntos: 

" 
L Orçarnento Fiscal, e!Jl R$ 29.364.000,00 (vinte e nove 

milhoes: trezentos e sessenta e quatro m il reais); e 

Il. Orçamento da Seguridade Social, em R$ 12.636.000,00 
(doze milhoes, trezentos e trinta e seis mil reais). 

CAPJTULO 111 
DA DISTRIBUtçÀO DA DESPESA POR ÒRGÀO 

Art. 6° -A despesa total, fixada à conta dos recursos previstos, 
segundo ·a discriminaçao dos quadros programa de trabalho e natureza dari, 
despesa, integrantes desta lei, apresenta por òrgiios, o desdobramento abaixo: ~ 

l 
i 



GOVERNO MUNICIPAL 

CRU 
~-U-m""-oom lv~v- de- çe- vive-v-! 

•• VALOR(R$) 

142.000.000,~ 

CAPiTULO IV 
DA APRESENTAçAo E AL TE,RACAO"Dd ORçAMENTO 

Se'çao-t "6 

" 

Da ClassificaçaO' O:rçaf!lentaria 

Art. 7°- - A .d~spesa autorizada, apresentada por 6rgao e 
unidade orçamentaria, s.erà .disposta em dotaçòes orçamentarias atribufdas a 
créditos orçamentarios, orga'nizados pela classificaçao da despesa funcional, de 
estrutura programatica e natureza _da despesa até o menor nivei de 
classificaçao. 

Seçao 11 
Da Autorizaçao Para Abertura de Créditos Suplementares 

Art. 8° - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir créditos adicionais suplementares: 

l. Utilizando-se a fonte de recurso prevista no inciso l do § 

--------~~~~~:~~=~ 
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diferença entre o ativo e o passivo financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial Consolidado no exercfcio de 2011; 

Il. Utilizando-se a fonte de recurso excesso de 
arrecadaçao representado pelo total positivo das 
diferenças acumuladas, mes a mes, entre a arrecadaçao 
prevista e a efetivamente realizada até o encerramento 
do mes anterior à abertura do crédito adicional 
suplementar, considerando- se sempre fonte de recurso 
que esta apresentando o excesso de arrecadaç(;lo, 
conforme inciso Il do § 1 o e§ 3° e 4°, do Art. 43 da Lei n 
o 4.320, de 17 qe março de 1964 e do art. 8o. paragrafo 
unico, da Lei Complementar no. 1 01/2000; 

111. Utilizando-se como fonte de recursos compensat6rios a 
anulaçao total ou parcial de dotaçoes orçamentarias ou 
de créditos adicionais referidas no inciso Ili, do § 1°, do 
Art· 43 da Lei Federai no 4.320, de 17 de março de 
1964, até .o limite de 100% {cem por cento) da despesa 
autorizada para o Poder Executjvo; 

IV. Utilizando-se como' fonte de recursos provenientes de 
Operaçoes de Grédito Cnternas e Externas, em 
conformidade com o previst9 no inciso IV, do § 1°, art. 
43, da Lei N° 4.32,0, de 17' de março de 1964, até o 
limite dos respeqtivos contratos, respeitadas as 
condiçoes estabelecidas nas Resoluçoes N°. 40 e 43 do 
Senado Federai. 

Paragr:afo Primeiro - . Fica o Chefe do Poder Legislativo 
Municipal, autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, exclusivamente 
no ambito das dotaçoes orçamentarias consignadas ao Poder Legislativo, 
unicamente utilizando-se a fonte de recurso descrita no art. 43, § 1°, 111 da Lei 
No. 4.320/1964, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do orçamento do 
Poder Legislativo. 

Paragrafo Segundo - O limite estabelecido no paragrafo~ 
primeiro deste artigo, nao se confunde com o limite estabelecido no inciso 111 do( 
caput deste artigo, o qual se refere apenas ao Poder Executivo. 

1 
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CAPJTULO V 
AUTORIZACÀO PARA CONTRA T AçÀO DE OPERAçOES DE CRÉDITO 

Art. 9° - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operaçoes 
de crédito, ainda que por antecipaçao de receita, atendidas as disposiçoes 
contidas !"JOS art. 32 e 38 da Lei Complementar n° 101/2000 e Resoluçao n° 
43/2001 do Senado Federai. 

Paragrafo Unico- O Poder Executivo, ao realizar operaçOes de 
crédito, dara ciència à Camara Municipal do montante da respectiva operaçao, 
bem como da capacidade de endividamento do Munidpio. 

CAPiTULO VI 
DAS DJSPOStçòES FINAIS 

Art.1 O - O Preteito, no àmbito do Poder Executivo, podera 
adotar parametros p.ara L/tilizaçao das dotaçoes, de forma a compatibilizar as 
despesas à efetiva reaJizaçao das receitas, para garantir as metas de resultado 
primario e nominai, conforme definido na Lei de Diretri?e~ Orçamentarias para o 
ano de 2012. 

Art. 11 - Através de Decreto, çjté 30 (trinta) dias ap6s a 
publicaçao da presente Lei Orçamentaria,·· o ch~fe do Executivo Municipal 
estabelecera a programaçao tinanceira e o 'cronograma de execuçao mensa l de 
desembolso das diversas unidades orçar;nentarias, conforme art. 8° da Lei 
Complementar N° 101, de 04 de mai o de 2000. 

Art. 12 - Através de Decreto, até o dia 30 de dezembro de 
2011, o Chete do Poder Executivo estabelecera o Detalhamento da Despesa 
Orçamentaria para o exercicio financeiro de 2012. 

Art. 13 - Através de Decreto, até o dia 30 de dezembro de 
2011, o Chete do Poder Executivo estabelecera o Orçamento Criança e 
Adolescente. 

Art. 14 - Esta Lei entrara em vigor a partir de 1 o de janeiro de ;,~ 
2012, com efeitos até o dia 31 de dezembro de 2012. . 

l 
Art. 15- Revoga-se a partir de 31 de dezembro de 2011, a Lei· f 



Municipal No. 385/201 O, de 29 de outubro de 201 O. 

2011. 
PREFEITURA (1CIP~L ~~7 de outubro de 

J Arp MU IZ SOBRINHO , 

!?refe to Municipal 
l 
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